
PROCESSO N9 11040/000.235/89-56

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de24-de..autubrO....de	 ACÓRDÃO N2  101 -80.667

Recumon2 59.119 - PIS-DEDUÇÃO 	 EXS: 1984 a 1985

Recorrente TRANSPORTES E COMERCIO MENON LTDA.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PELOTAS - RS

PIS-DEDUÇÃO: - A contribuição para o Progra
ma de Integração Social - PIS, que se cons=
titui por dedução do imposto de renda, se
prejudica em parcela proporcional, quando
este tributo e declarado em importância me-
norcb que a devido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSPORTES E COMERCIO MENON LTDA.

ACORDAP1 os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con -

selha de Contribuintes por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, para excluir da cobrança a importância de Cr$...

26.250,00, no exercício de 1984 (padrão monetãrio da época),	 nos

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 24 de outubro de 1990

URGE4L ' À w..
41N •	

- PRESIDENTE

-lack-9-4(..(4LX2	 :
FRANCISCO D 4	 NIRANIA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO' CEL O FERREIRA DKÈAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: 2 2 NOV t rk.	

DA NACIONAL

Participaram, ainda, da presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCBIETA DE PAIVA, I -

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, JOSn

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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- .	 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 11040/000.235/89-56

RECURSO NO: 59.119

ACORDÃON9: 101-80.667

RECORRENTE : TRANSPORTES E COMÉRCIO MENON LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos ,

inconformada com a decisão de 19 grau que lhe deferiu parcialmente'

a petição impugnativa com a qual se opusera "à exigência da contri -

buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 43/46.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a moda

lidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de fls.

01, lavrado quanto aos exercícios de 1984 e 1985, anos-base de 1983

e 1984.

A exigência decorre do que consta do processo original

n9 11040/000.232/89-68 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria contãbil-

-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudicara I

diante as irregularidades apuradas no processo principal.

A tributação imposta no auto de infração constante do

processo principal, foi mantida parcialmente pela decisão de la.

instância e esta, por sua vez, foi confirmada apenas parcialmente

por este Colegiado, ao julgar o Recurso n9 96.937. .*---

n o relat6rip	 .(9 .
ONIF D F /1 0 C-C Seearaf 1 soo r7 s
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELATOR

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo com

a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fiscali-

zação externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal à- que a re-
corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas'

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabelecido,

para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Inte-

graçÃo Social-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em con-

sequência de infraOes devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisSes administrativas, as contribui

Oes serão também majoradas, eis que são, na forma da lei, cal-

culadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,que

a postulante, de acordo com os elementos que compae o processo'

original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

desdescritas no auto de infração 1avrado ,naquele processo.

Aquelas irregularidades se confirmaram parcialmente
quando o Delegado da Receita Federal em Pelotas julgou a impugnaçÃo inter-

posta no processo principal, reduzindo() imposto exigido 	 para

2.720,25 OTN's no exerc. de 1984 e 3,806,97 OTN's no exerc. de -

1985, respectivamente.

Aplicando o princípio da decorrência, aquela autorida

de julgou apenas parcialmente procedente a tributação imposta

neste processo decorrente, adotando a mesma conclusão do

processo matriz.

(42 k
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Este Colegiado, por seu turno, ao julgar o Recurso n9

96.937, interposto no processo principal, excluiu ainda da tri-

butação o valor de Cr$ 1.500.000, no exerc. de 1984, período-ba

se de 1983 (glosa de despesas operacionais).

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz cons-

titui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pe

lo provimento parcial do recurso para excluir da exiOncia, a

contribuição de Cr$ 26.250, no exerc. de 1984, (padrão monetã-

rio vigente no ano de 198 ),

(1)	

II 0~4-1

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - LA OR
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